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ADMINISTRAÇÃO DIRETA MUNICIPAL –  PRESTAÇÃO DE 
CONTAS ANUAIS DO EXERCÍCIO DE 2007, DA MESA DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE GUARABIRA DA 
RESPONSABILIDADE DO SENHOR JOSÉ ANTÔNIO DE LIMA  – 
IRREGULARIDADE DAS CONTAS – RESTITUIÇÃO DE 
VALORES CONSIDERADOS IRREGULARES – APLICAÇÃO DE 
MULTA – RECOMENDAÇÕES. 

 ATENDIMENTO INTEGRAL ÀS EXIGÊNCIAS DA LRF. 

RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO CONTRA 
ACÓRDÃO APL TC 857/2009 – CONHECIMENTO E 
PROVIMENTO PARCIAL. 

AACCÓÓRRDDÃÃOO  AAPPLL  TTCC  556699  //  22001100  
   

RRREEELLL AAATTTÓÓÓRRRIIIOOO   

Esta Corte de Contas, em Sessão Plenária realizada em 21 de outubro de 2.009, nos 
autos que tratam da Prestação de Contas Anual da Mesa da Câmara Municipal de 
GUARABIRA , relativa ao exercício de 2007, sob a responsabilidade do Senhor  JOSÉ 
ANTÔNIO DE LIMA, decidiu, através do Acórdão APL TC 857/2009, fls. 1036/1037, à 
unanimidade, de acordo com o Voto do Relator, em (verbis): 

1.  JULGAR IRREGULARES as contas da Mesa da Câmara de V ereadores de 
GUARABIRA, relativas ao exercício de 2007, de respo nsabilidade do Senhor JOSÉ 
ANTÔNIO DE LIMA, nestas considerando o atendimento integral às exigências da Lei 
de Responsabilidade Fiscal; 

2. APLICAR-LHE multa pessoal, no valor de R$ 2.805, 10 (dois mil e oitocentos e cinco 
reais e dez centavos), em virtude de realização de despesas com viagens sem 
comprovação das respectivas finalidades e despesas antieconômicas com material 
de expediente, configurando as hipóteses previstas no artigo 56, incisos II e III da 
LOTCE (Lei Complementar 18/93); 

3. CONCEDER-LHE o prazo de 60 (sessenta) dias para 00000000000000000000o 
recolhimento voluntário do valor da multa antes ref erenciado ao Fundo de 
Fiscalização Financeira e Orçamentária Municipal, s ob pena de cobrança executiva, 
desde já recomendada, inclusive com a interveniênci a da Procuradoria Geral do 
Estado ou do Ministério Público, na inação daquela,  nos termos dos parágrafos 3º e  
4º,  do  artigo  71  da  Constituição  do  Estado,   devendo  a cobrança executiva ser 
promovida nos 30 (trinta) dias seguintes ao término  do prazo para recolhimento 
voluntário, se este não ocorrer; 

4. RECOMENDAR à atual Presidência da Mesa da Câmara  de Vereadores de 
GUARABIRA, no sentido de que não mais repita as fal has apontadas nos presentes 
autos, além do que se faz necessária a instalação d e sistema de controle eficaz de 
material de consumo, visando dar melhor transparênc ia aos gastos públicos. 

E, por maioria : 

DETERMINAR ao ex-Chefe do Poder Legislativo, Senhor  JOSÉ ANTÔNIO DE LIMA a 
restituição aos cofres públicos municipais, no praz o de 60 (sessenta) dias, para 
recolhimento voluntário, sob pena de cobrança execu tiva, da importância de R$ 
54.426,50, referente a despesas com viagens sem com provação das respectivas 
finalidades. 
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Inconformado com a decisão, o interessado interpôs o presente Recurso de 
Reconsideração, de fls. 1039/1046, que a Auditoria analisou e concluiu pelo conhecimento 
do Recurso, por terem sido atendidos os pressupostos de legitimidade e tempestividade e, 
no mérito, pelo seu não provimento. 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público Especial, através do Ilustre Procurador 
André Carlo Torres Pontes , opinou, após considerações, pelo conhecimento e não 
provimento do presente recurso de reconsideração. 

Foram procedidas as comunicações de praxe. 
É o Relatório. 

PPPRRROOOPPPOOOSSSTTTAAA   DDDEEE   DDDEEECCCIIISSSÃÃÃOOO   
O Relator rende-se aos esclarecimentos prestados por ocasião da interposição do 

recurso, de modo que não vê plausibilidade em manter-se a decisão recorrida, inclusive à 
imputação processada. 

Isto posto, o Relator propõe no sentido de que os integrantes do Tribunal Pleno 
conheçam  do Recurso de Reconsideração, por terem sido atendidos os pressupostos de 
legitimidade e tempestividade e, no mérito, pelo seu provimento parcial para reformar a 
decisão contida no Acórdão APL TC 857/2009, tornando insubsistente tanto a imputação 
de R$ 54.426,50 como a multa imposta no valor de R$ 2.805,10, e desta feita, propor que se 
dê pela REGULARIDADE  das contas e manutenção da recomendação inserta no Aresto 
antes referenciado. 

É a Proposta. 

DDDEEECCCIIISSSÃÃÃOOO   DDDOOO   TTTRRRIIIBBBUUUNNNAAALLL    PPPLLLEEENNNOOO   
Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO  TC 01517/08; e 
CONSIDERANDO os fatos narrados no Relatório; 
CONSIDERANDO o mais que dos autos consta; 
ACORDAM os Membros do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA 

(TCE-Pb), à unanimidade de votos, na Sessão realiza da nesta data, de acordo com a 
Proposta de Decisão do Auditor Relator, em conhecer  do Recurso de Reconsideração, 
por terem sido atendidos os pressupostos de legitim idade e tempestividade e, no 
mérito, pelo seu provimento parcial  para reformar a decisão contida no Acórdão APL 
TC 857/2009, tornando insubsistente tanto a imputaç ão de R$ 54.426,50 como a multa 
imposta no valor de R$ 2.805,10, e desta feita, dec idir pela REGULARIDADE das 
contas, nestas considerando atendidas as exigências  da LRF e manutenção da 
recomendação inserta no Aresto guerreado.  

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões do TCE-Pb - Plenário Ministro João Agripino 

João Pessoa, 02 de junho de 2.010.  

___________________________________________ 
Conselheiro Antônio Nominando Diniz Filho 

Presidente 

___________________________________________ 
Auditor Marcos  Antônio da Costa 

Relator 

______________________________________________ 
 Marcílio Toscano Franca Filho 

Procurador Geral do Ministério Público Especial Junto ao TCE-PB 
rkro 


